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    Introdução


    O perdão é um tema relativamente pouco estudado no campo filosófico. Tal fato se deve, possivelmente, ao vínculo temático teológico. Muitas tradições e correntes filosóficas hesitam em abordar temas dessa natureza. Na teologia, no entanto, devido à sua vinculação com a cristologia e mesmo com a antropologia teológica, existem diversas abordagens. O perdão é daqueles temas difíceis, deslizantes, que incluem uma reflexão teórica e, ao mesmo tempo, uma prática. Propomos um caminho híbrido, no qual a teologia será nutrida pela filosofia, e a filosofia, por sua vez, buscará inspiração teológica. Trata-se de uma discussão que tem como ponto de partida uma síntese entre a memória, a história e o esquecimento.


    Teologicamente, o perdão é possível quando pensamos em uma perspectiva de desconstrução de absolutos, em viés pós-moderno, por exemplo. Entender o Reino de Deus como esvaziamento do absoluto, em sua dimensão kenótica, é um caminho necessário. O perdão é possível, é difícil, mas existe devido a um ultrapassamento da razão; está em uma lógica da superabundância, do excesso, ao contrário do pensamento causal e da reciprocidade. Ele se aproxima dos caminhos da promessa e do Reino de Deus. O modelo antropológico que pressupomos é o da liberdade em uma abordagem filosófica, e, em uma concepção de inspiração teológica, o da graça, da superabundância. O perdão é um ato de liberdade. Apesar dos determinismos, há a liberdade; apesar do mal, há o perdão. Uma liberdade proveniente da visão cristã do sujeito histórico em contraposição à do determinismo histórico. Para configurar sua tese, ele traz três abordagens fundamentais: a fenomenologia da memória, a epistemologia da história e a ontologia da condição histórica. A memória é considerada como uma lembrança em um determinado momento da história, sendo inseparável do tempo. Por outro lado, há a possibilidade do esquecimento, que se resume a lembrar o passado com fidelidade, não esquecendo os fatos que ocorreram, mas lembrando-os com um olhar diferente daquele vivenciado ou presenciado na época. Dessa forma, o esquecimento torna-se um componente fundamental do perdão.


    Em sua abordagem filosófica, o caminho do perdão se revela por meio do dom, do reconhecimento e da ética. Em um caminho de inspiração teológica, exemplificamos um percurso que vai da lei (quando a reconciliação se torna possível em um primeiro momento), à possibilidade da nomeação de Deus, à revelação e, como consequência, à uma hermenêutica bíblica.


    Seguindo um caminho filosófico-teológico, pensamos a esperança e a escatologia do perdão. A esperança desempenha o papel de “descentramento”, entre metáforas e parábolas, por um lado, e a extravagância das coisas narradas e o Reino, por outro. Da mesma forma, caracteriza o pensamento criativo como um método de aproximação, que implica uma relação paralela entre filosofia e teologia, mas ambas convergem em uma direção “escatológica”.


    Por fim, faz-se necessário pensar a “máxima instância filosófico-teológica” do perdão: a lógica da superabundância. A lógica de generosidade que permeia o perdão é um ponto central nos Evangelhos, manifestando-se em parábolas e provérbios de Jesus. No campo ético, o perdão e sua economia do dom, comandados pela lógica da superabundância e do excesso, podem motivar uma nova atuação política e ética em um aspecto universal.

  


  
    I


    A atualidade do perdão


    O perdão é um tema sempre urgente. Perdoar é uma possibilidade humana, potencializada por Deus. Não se trata de uma obrigação, mas de um belo caminho. Vivemos tempos de conexão de afetos, de ódio, de polarizações. Nas redes, a ideia imediata, simples e aparentemente potente parece ganhar mais espaço. O perdão, a reconciliação, a paz, a compreensão do outro se tornam elementos raros, escassos. Perdoar é um processo; não pode ser superficial e imediato. Como horizonte, aponta para um caminho, mas sem uma temporalidade determinada. É preciso que haja um exercício da memória, uma atestação da dor, da ferida. O problema, muitas vezes, é que não sabemos até onde foi a ferida, quais traumas ela resgatou e despertou. Por isso, perdoar é uma possibilidade e não deve ser visto como um ato de formalismo moral. No entanto, ao percorrer o caminho da memória, pode-se encontrar a paz, uma paz duradoura e real, fruto de uma memória apaziguada.


    Os sentimentos humanos muitas vezes se impõem de forma coletiva, fazendo com que muitos sintam e pensem conforme o grupo ou como disseminado por alguns meios e por alguns líderes. É preciso enfatizar que o horizonte de perdão foi instituído de forma mais clara e profunda pelo cristianismo. Portanto, não há possibilidade de vivermos sentimentos cristãos e simplesmente ignorarmos a dimensão do perdão. Em outras religiões, existe a possibilidade do perdão, mas é interessante notar como no pensamento cristão ele ganha maior centralidade. Alguns se equivocam ao citar e defender o antigo código de Hamurabi, da Babilônia, presente no Antigo Testamento, no livro do Deuteronômio, mais precisamente a chamada “Lei do Talião”: “Olho por olho, dente por dente”. Trata-se de uma perspectiva antiga, que não conhecia ainda a dinâmica da lei do amor, da regra de ouro. Até mesmo líderes não cristãos, como Gandhi, fizeram críticas importantes sobre essa lei: “A antiga Lei do Talião, que afirmava ‘Olho por olho’, cega a todos”. De fato, a História nos mostra que nenhuma sociedade que tenha adotado a lei da vingança (em geral sociedades ditatoriais) tenha alcançado um estado de bem-estar social e mesmo de justiça.


    Há uma dimensão também pessoal do perdão. Para alguns, perdoar pode, sim, ser mais fácil do que para outros. O processo do perdão (é um processo, não um ato isolado) depende muito de qual nível traumático o gesto de afetação alcançou na pessoa ferida. Por isso, para alguns perdoar é mais difícil. Alguns gestos podem ter acessado e resgatado elementos que estavam adormecidos na personalidade do indivíduo que foi vítima. Dessa forma, é fundamental que a pessoa peça perdão (pois não há perdão sem justiça nem sem pedido de perdão) e entenda até onde foi seu gesto, quais consequências causou. O mais equivocado quando tratamos do tema do perdão é banalizá-lo. Perdoar não é fácil, não é um ato banal nem cotidiano. É um gesto da ordem do extraordinário, que demonstra uma enorme capacidade do indivíduo e da humanidade de resgatar valores e as dimensões mais profundas e belas da espécie.


    Na clínica psicanalítica, verifico que, na maioria dos casos, a origem das afetações está relacionada a algum evento do passado, traumático, que ainda não foi elaborado. E essa elaboração só pode ser concretizada por um caminho que resulta em um gesto de perdão. Muitos precisam perdoar e elaborar, para alcançar sua liberdade, elementos traumáticos do passado: pais ausentes, pais violentos, irmãos ciumentos, escolas negligentes, traições, frustrações, preconceitos…


    O ato de perdoar reorganiza, em um sentido poético, o horizonte da regra de ouro, pois o conteúdo desta exige o poder da imaginação, bem como a abertura a novas possibilidades de significados. Dessa maneira, a justaposição da regra de ouro e do mandamento do amor na narrativa bíblica exige uma saída poética, podendo esta ser desenvolvida em duas dimensões: na simbólica, como no Sermão da Montanha e no Sermão da Planície, onde é desenvolvido o primado do dom sobre a obrigação; e no plano teórico, com a articulação entre a economia do dom e a economia da reciprocidade, permitida pelo dom que gera obrigação.


    Na Encíclica Fratelli tutti, o Papa Francisco insiste na importância e na dinâmica do perdão como elemento civilizatório à humanidade. Dessa maneira, podemos destacar dois caminhos estabelecidos como vias do perdão: o caminho da alteridade e o caminho do reconhecimento. O segundo se mostra mais fundamental, pois é nele que encontramos a retomada bíblica da regra de ouro e a lógica que servirá de base ao perdão: a lógica da superabundância.


    O horizonte comum – da memória, da história, do esquecimento e do perdão – é a experiência pretérita ou mesmo a memória, que é “representação presente de uma coisa ausente marcada pelo selo da anterioridade, da distância temporal” (RICOEUR, 2007a, p. 502). Nesse sentido, a história se mostra como herdeira dos problemas que Platão e Aristóteles colocavam à memória, com destaque para o enigma da presença em imagem da coisa ausente e da anterioridade. Como a memória e a história, o perdão porta a marca da representação presente da coisa ausente. Também o Papa Francisco ressalta a dimensão da representação temporal da memória na Encíclica Fratelli tutti:


    A Shoah não deve ser esquecida. É o “símbolo dos extremos onde pode chegar a malvadez do homem, quando, atiçado por falsas ideologias, esquece a dignidade fundamental de cada pessoa, a qual merece respeito absoluto seja qual for o povo a que pertença e a religião que professe”. Ao recordá-la, não posso deixar de repetir esta oração: “Lembrai-vos de nós na vossa misericórdia. Dai-nos a graça de nos envergonharmos daquilo que, como homens, fomos capazes de fazer, de nos envergonharmos desta máxima idolatria, de termos desprezado e destruído a nossa carne, aquela que vós formastes da lama, aquela que vivificastes com o vosso sopro de vida. Nunca mais, Senhor, nunca mais!” (PAPA FRANCISCO, 2020, n. 247).


    Ser possível começar de novo está intimamente relacionado à concepção de perdão, pois ele tem fundamento a partir da dialética do ligar e desligar. Arendt e Ricoeur consideram que o perdão seria a solução para o problema da irreversibilidade da ação humana. Referindo-se ao trabalho de Jankélévitch (1974), o autor apresenta a oposição entre o irrevogável e o irreversível, este último significando a impossibilidade de alguém voltar ao seu passado, como também de este voltar como tal. Já o irrevogável traduz a condição de aquilo que foi feito não poder ser desfeito.


    A abordagem da memória é uma abordagem reflexiva. Por isso podemos falar de sua dimensão do reconhecimento. A memória pode ser dita como “feliz” pelo fato de ela ser possível, pelo “pequeno milagre do reconhecimento”. No lugar de neutralizar o passado do evento, a análise fenomenológica dos atos de reconhecimento tem por tarefa reconhecer uma alteridade complexa, podendo ir da familiaridade absoluta até uma inquietante estranheza do “já visto” indeterminado. Sob o título de “memória impedida”, Ricoeur analisa as manifestações patológicas da memória ferida, tais como aparecem no trabalho clínico. Sua principal inspiração é a proposta de Freud. Nesse momento, sua retomada de Freud se dá em direção à obra Luto e melancolia, de 1915, na qual o médico austríaco estuda as resistências que o trabalho de interpretação analítica pode encontrar desde o momento em que ele exige do analisando um trabalho de rememoração (FREUD, 2012). Dessa forma, Ricoeur explora a perspectiva freudiana sobre o recalcamento de recordações traumáticas, que são alteradas por comportamentos de repetição:


    O luto, dito no começo, é sempre a reação à perda de uma pessoa amada ou de uma abstração construída em substituição a essa pessoa, tal como: pátria, liberdade, ideal etc. Uma abertura é assim fornecida desde o início na direção que tomamos posteriormente. E a primeira questão que se apresenta o analista é de saber por que em algumas doenças vemos surgir, “em consequência das mesmas circunstâncias, no lugar do luto, a melancolia” (RICOEUR, 2000a, p. 87).


    O ato de rememorar é referido a uma lembrança do que já aconteceu; por isso, ele é inseparável do tempo, está intimamente ligado à temporalidade, pois o ato de lembrar implica algo que já aconteceu há determinado tempo. Existe uma diferença fundamental entre a lembrança e a memória. A lembrança retoma os fatos em ordem, como se não tivesse acontecido um passado: a coisa não vem mais, sendo que a imagem da coisa é que vem; as lembranças são sempre no plural. Já a memória, que porta elementos mais singulares, é tratada no singular e como capacidade. Também o Papa Francisco nos ensina a importância da memória e sua dinâmica com o esquecimento e a justiça:


    De quem sofreu muito de maneira injusta e cruel, não se deve exigir uma espécie de “perdão social”. A reconciliação é um fato pessoal, e ninguém pode impô-la ao conjunto de uma sociedade, embora a deva promover. Na esfera estritamente pessoal, com uma decisão livre e generosa, alguém pode renunciar a exigir um castigo (cf. Mt 5,44-46), mesmo que a sociedade e a sua justiça o busquem legitimamente. Mas não é possível decretar uma “reconciliação geral”, pretendendo encerrar por decreto as feridas ou cobrir as injustiças com um manto de esquecimento. Quem se pode arrogar o direito de perdoar em nome dos outros? É comovente ver a capacidade de perdão de algumas pessoas que souberam ultrapassar o dano sofrido, mas também é humano compreender aqueles que não o podem fazer. Em todo caso, o que nunca se deve propor é o esquecimento (PAPA FRANCISCO, 2020, n. 246).


    Dessa forma, o ato de perdoar pressupõe tempo e luto, mas não se limita a essas instâncias, pois está vinculado a uma aposta no sujeito capaz. Por isso, inclui reconciliação, dom e generosidade. Dessa maneira, está situado entre o trabalho da lembrança e do luto, recontextualizando-os a partir da lógica do dom, da superabundância, para além da reciprocidade, como acontece na dimensão da justiça. Nesse contexto, o ato de perdoar demonstra não apenas uma indeterminação do futuro, mas também o passado que pode ser alterado, pois há uma alteração de sentido. É justamente esse aspecto que Ricoeur defende em La mémoire, l’histoire, l’oubli [A memória, a história e o esquecimento], ao abordar a dimensão de uma memória feliz, reconciliada, que concluiu o trabalho de luto e pode encontrar agora a alegria. Sendo assim, a memória, na condição de forma mais significativa para expressar o que aconteceu, é imprescindível no caminho do reconhecimento do indivíduo, que transmite suas experiências e sua existência. Ou seja, o testemunho é compreendido como essencial na passagem da memória para a história, abrindo espaço para um campo hermenêutico. A memória é tão importante de ser pensada quanto a história; não podemos fazer história sem fazer e entender a memória. Por isso, é importantíssimo pensá-la também em uma dimensão reflexiva. Portanto, temos a noção de que o tempo existe porque existe a memória, que nos permite pensar em tais fatos que estão às vezes presos no decorrer do tempo; se temos a noção de ser, é porque, à medida que o tempo foi se passando, fomos descobrindo essa noção; com isso, não posso nem consigo pensar na memória sem pensar no tempo como base fundamental para pensar a memória e depois a história. Com essa concepção de memória, Ricoeur mostra que o homem é capaz de realizar algo, pois o hábito já o tornou confiante em seus atos, em suas teorias. Sendo assim, o “perdão difícil” é pensado como horizonte, como antecipação da memória feliz ou reconciliada. Ricoeur se indaga se seria um ato de vontade em busca de uma reconciliação com o passado, que permanece entre a culpabilidade e a reconciliação, ou seja, “um tipo de trabalho não pontual a respeito da maneira de esperar e de acolher situações típicas: o inextricável, o irreconciliável, o irreparável” (RICOEUR, 2007a, p. 509).


    Ricoeur, ao falar do esquecimento, designa “o caráter despercebido da perseverança da lembrança, sua subtração à vigilância da consciência” (RICOEUR, 2000a, p. 80). Nosso filósofo nos faz pensar que na vida cotidiana, às vezes, sofremos com o esquecimento, principalmente quando ocorre o envelhecimento e, com ele, a aproximação da morte. Esse fato provocará uma tristeza: a do fim, por estar se aproximando da morte. Essas pessoas têm em seu horizonte a perda definitiva da memória, ocorrendo a morte de algumas lembranças, independente de elas serem boas ou ruins:


    O esquecimento e o perdão designam, separada e conjuntamente, o horizonte de toda a nossa pesquisa. Separadamente, na medida em que lhes implica, para cada um, uma problemática distinta: para o esquecimento, aquela da memória e da fidelidade ao passado; para o perdão, aquela da culpabilidade e da reconciliação com o passado (RICOEUR, 2007a, p. 536).
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